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Autoriza o Executivo Municipal a

proibir a cobrança de adicionais

nas contas de bares e restauran-

tes da cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - Fica proibido a cobrança de adicionais nas contas de
bares e restaurantes da cidade a titulo de gorjeta.

Art. 2 2 - As despesas decorrentes da implantação desta lei cor
rerão por conta de dotação orçamentaria propria, su-

plementada se necessário.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário.

A?	 c*

RIO NODA

Sala das SessOes,..9,54 Sala das SessOes,

VER

cod. 0561 'mormo no sondo°	 do CIASP.
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JUSTIFICATIVA

É muito grave a situação economica do país, com

arrocho salarial dos trabalhadores, que privados dos seus direi-

tos de lazer em consequencia dessa crise, estão diminuindo seus

gastos, deixando ate de levar a família para 'tomarem suas refei-

çOes em bares e restaurantes.

Quando conseguem levar a família, aos restauran

tes e bares para tomar refeiçOes pagam um preço, no qual já es-

tá repassado toda especie de custo inclusive previsão inflacione

ria futura, e ainda tem que amargar com um adicional a titulo de

gorjeta.

Na atual conjuntura não e admissivel que as au-
toridades fechem os olhos para tal especulação dos proprietários

,
de bares e restaurantes, que devem sim pagar um sala= 	 digno

aos seus funcionários, mais especificamente aos garçons, ao in-
,

ves de ficarem estes ultimos na dependencia de 	 complementação

salarial oriunda das gorjetas obrigatOrias.

Tem o presente projeto de lei, o objetivo de a-

cabar com essa taxa adicional, proporcionando à população o

vre acesso a bares e restaurantes sem o incomodo de ficar pagan-

do adicionais.
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do processo na 	  de 19 	 	 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo, rubricado como folha na 	

sobre o assunto nada consta,

em 31-10-91.

À

Douta Comissão de CosntitUição e Justiça

04.11.91

LUIZ AREIAS ,pf. CARVALHO
Unser Tinto leg. (bofe-

•



,aistituição e Justiça

de 19.	 s./ f

SEGUE  ---  Juntado  -

sob folha----- 	 ..QLj 

nesta data, 	

Recebido na Coteiss.ão dts

Constituição e JuS t iça

Eni £8, ji,.2 	 às	 .. s •

4o Nobre Vere.d:,r

para rehtar.

em ...0) de

Presidente

documento	 ...... e papel para informactio, rubricado 	  1'

Em 	 Ai	 9 z
(a)
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Sra. Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-

;gimento Interno, sem manifestação desta Comissão, devo l-

vo o presente processo nos termos do art. 64 d cl R.I., em
virtude da devolução tardia do processo.

EM,	 /09 /c

Ver. HENRIQUE PACHE

Presidente da

Comissão de Constituição e justiça
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A Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em iUaJo

ANGELA BORDIN ANDREONI

Secrietãrla

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Em	 2 as /5- 22,  h.

Ao nobre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão c' .-3	 2ccnómlcair 	 ,

CAMARA MUNICIPAL DE :,f1, C0 PAULO

t" r UE. Juntado nesta data Cell'	 rubricada sob

tolha n.o  D3(9 7,8/..Ditrii_. e) 	 A3.4‘----.7
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DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA AO -

PROJETO DE LEI 605-é- /91. . . . . . . . . . . . . . . . . .

A presente proposição, de autoria 	 do

nobre Vereador Mario Noda, objetiva proibir a cobrança

da "gorjeta" nos bares e restaurantes instalados no Muni

cípio de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição e Jus

tiça não opinou sobre a legalidade da mataria apresenta-

da (fls.04).

0 pagamento de 'gorjetas", por partecbs

consumidores, e prática tradicional nos bares e restau -

rantes, não sci no Brasil, mas também em outros países.

A cobrança de "gorjetas" não e obriga-

tória. O consumidor pode pagá-la ou não, posto que	 não

existe norma legal a obrigar tal pagamento, e o Codigo

de Defesa do Consumidor reafirma tal Postura.

0 pagamento de "gorjetas" e prática so

cial costumeira e impregnada no tecido social nacional

de modo indelével, principalmente nos restaurantes e ba

res que servem os consumidores fora do balcão.
I

Proibir a sua pratica e medida que vai

contra habito social arraigado e de eficácia duvidosa.No

te-se que nem mesmo o autor ousou estipular sançao para

os que violarem a norma legal pretendida pela proposição.

No tocante ao aspecto regimental desta

Comissão, a proposição geraria atritos de ordem traba -

lhista, entre garçons que se sentiriam prejudicados com

a não cobrança da "gorjeta" e os donos de bares e restau

rantes, que teriam, mesmo que a contra gosto, cumprir a

lei.

01
cod. 0561 'alargueno .erViÇO gráfico da CLISP.
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Atividade Economi-t.Sala da Comissão de

ca, 2002.

•

- Presidente

Relator

-7---
fric---z/4/0	 .	 .

Por não ser a proposição, caso ,,:seja

transformada em lei, fator de harmonização e de melhoria
,	 ,

da convivencia social, a sua aprovaçao e contraria a or

dem economica da nossa cidade.

Contrário, portanto, e o nosso parece/
or

e o nosso parecer.

•

cod. 0561
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À Douta Comissão de--
Finanças e Orçamento
Em, _ali /,/.2

AR-a-K-DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  01 . 1a-,Was  4/...22 h MARGARE NUNES SILVA
Secretária

Ao nobre V ereador12211e2~,

-Iara relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamente

c2 ,I'

0n11.1.

CÂMARA MUNICIPAL ("):: SÃO PAULO
junt7tdo(s) ne:3ta data docu,:::::.to; s rubri

oadoi s4 sob ri .°.# 	 	 e rôl:La de informação sob

n .	
4 	 	
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-n

ÇAPPAZULa
PARECER
1170/92

io nobre. Vereador

a proibir a co-

Presidente -

Relator

BRE O PROJETO DE LEI N9 602/91

O pres'ente projeto de lei, de autoria

Mário Nada, visa autorizar a Executivo Municipal

brança de adicionais nas contas de bares e restaúrantes da Cidade,

a título de garjeta.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, conside-

ramos que a principal repercussão adviria do exe-cicio do poder de

polícia necessário para a efetiva eficácia da . propositura. Tendo

em vista que a gorjeta é prática costumeira e exercida por quase

todos as usuários dos estabelecimentos citados, ainda que não

obrigatória, ponderamos que, na prática, seria quase que impossí-

vel a fiscalização da norma, se aprovada. Ademais, a projeto não

prevê sanção, a que torna ainda mais difícil sua , efetiva implemen-

tação.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamen

bro de 1992.

o, em 5 de outu-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,....d..5—de	 	 de 19 	   
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- do proc.

MEMORANDO n9 /J.;/,1?- ATM

•	 A nobre Ver.	 el."— CO C='/

Õ	 	 , de sua autoria, ser ã tido como
REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÃRIOS de todas as Comis

s g es de Mãrito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO,	 no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 80 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

•
17 1 Pd5ob

SBC.-
C40. 0883

wwww. no wurreç. Italica 1. C1/51..
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 Papel para informaçao, rubricado como folha n.•

do processo n.o 	 1::7 I"- (9C(45 19 91	 .1	 J 	 (a)	

1 

Conforme o disposto np art. 80 do Regimento Interno, o presente
\	 ...	 .

processo foi considerado REJEITADO pela ausencia de recurso do

autor, devendo o mesmo ser arquivado.

-eíDii.37-/-5z1

PAULO 8r./A(0,BAYASHI

Prebietente

Ao'UT.94 - Sra. Chefe:

De acõrdo com a ordem do Sr. Presidente,

arquivar o presente processo.

/ 2

LUIZActrrlDE CARVALII-Õ
Assessor Técri 	 Leg. Chefe.

A. T. M.
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